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TERMO DE REFERÊNCIA E SEUS ANEXOS

Ns2

1. TNTRODUçÃO

1.1. Obietivo
Este Termo de Referência tem por finalidade fornecer elementos necessários e suficientes, os

quais, baseados nos dados constantes dos estudos técnicos preliminares acostados aos autos,

servirão para realização de procedimento administrativo, cujas especificações técnicas e
demais condiçôes encontram-se dealhados no presente documento, conforme disposto nos
arts. 6e, incs. X, XIll e )ülll, 18, 23, 40, 4I e 82, da Lei na 14.133 /202L.
1.2. Integram o presente Termo de Referência como se nele esüvessem escritos, os seguintes
documentos:

I) Definição dos Lotes/ltens e especificações dos produtos;

IIJ Relação dos documentos de habilitação para o procedimento; e

III) Estudo Técnico Preliminar - ETP.

2. TNFORTUAçÔES PR|MÁRrAS, EXPOSTçÃO DE NECESSTDADE, DETÂLHAMENTO E

PLTNEJA-[I{ENTO DO OBf ETO.

2.1. ôrgâo Gerenciador:
Consórcio Público de Saúde da Microrregião de Camocim

2.2. Obieto:
seleção de melhor proposta para registro de preços, üsando futuras e eventuais aquisições de
materiais hospitalares e de consumo, para atendimento das necessidades da policlínica cel.

libório gomes da silva, iunto ao consórcio público de saúde da microrregião de Camocim -
CPSMCAM.

2,3,lustificativa:
A contratação do objeto Seleção de melhor proposta para registro de preços de materiais

médicos hospitalares é de extrema importância para a Policlínica Cel. Libório Gomes da Silva,
que integra o Consórcio Público de Saúde da Microrregiâo de Camocim (CPSMCAM). A
necessidade de adquirir materiais hospitalares de forma eficiente e econômica é fundamental
para garantir o adequado atendimento aos pacientes e manter a qualidade dos serviços de saúde
oferecidos pela instituição.

O registro de preços permite que a Policlínica tenha acesso a uma variedade de produtos
e fornecedores, possibilitando a escolha da melhor propostá de acordo com as especificidades e

demandas da unidade de saúde. Além disso, a utilização deste mecanismo de contratação
contribui para a transparência e a eficiência na gestão dos recursos públicos, pois os materiais
são adquiridos a preços pré-negociados, eütando possíveis sobrepreços e otimizando o processo
de compra.

A aquisição de materiais hospitalares de forma ágil e em conformidade com as normas
ügentes é essencial para garantir a qualidade do atendimento prestado aos usuários do sistema
de saúde, além de assegurar a segurança dos profissionais e pacientes. Dessa forma, a
contratação da Seleção de melhor proposta para registro de preços se mostra como uma
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estratégia eficaz para suprir as necessidades da Policlínica e do Consó
Microrregião de Camocim.

Por fim, é importante ressaltar que a realização de processos

fundamental para garantir a lisura e a legalidade nas contratações públicas, con

a promoção do interesse público e o bom uso dos recursos financeiros destinados à saúde.

Assim, a contratação do obieto em questão se apresenta como uma medida essencial para
atender às demandas da Policlínica de forma eficiente e transparente.

2,5, Descrição da soluçâo como um todo considerado o ciclo de vida do obieto e
especificaçâo do produto:
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especÍfico
constante dos Estudos Técnicos Preliminares - ETP, anexo ao presente procedimento
administraüvo.

3. DA CLASSTFTCAçÃO OnçarUeUTÁRrÁ, DOS RECURSOS FTNANCETROS E ESTTMATTVA

DA DESPESA

3.1.Não há classificação orçamenBária para o presente objeto, haja vista se tratar de
procedimento mediante Sistema de Registro de Preços - SRP, onde a finalidade primária é a
fixação dos preços pelo período de registro. Por sua vez, a fixação de créditos orçamentários
se dará quando do momento específico da contratação.

3.2. Valor global estimado:
R$ 1.206.877,10 (um milhão, duzentos e seis mil oitocentos e setentâ e sete reais e de

centavos).

3,3. f ustificativa quanto ao sigilo do orçâmento:
Não haverá caráter sigiloso para a presente licitação.

3,4, Metodologia do orçamento:
Orçamento baseado em pesquisas de preços realizadas pelo Setor de Compras do Consórcio,
conforme Mapa comparativo de preços em anexo aos autos.

4. REQUISITOS GERÂIS DA CONTRÁTAçÃO.

4.1. Sustentabilidade:
4.1.1.Os critérios de sustentabilidade serão aqueles que, eventualmente, estarão descritos na

descrição da especificação dos itens do obieto, que se baseiam no Guia Nacional de

Contratações Sustentáveis. No mais, o Consórcio ainda não dispõe de norma própria
correspondente a tal temática, limitando-se tais exigências a construção das especificações,
quando for o caso e ou as rotinas de fiscalização e padrões de desempenho, as quais

analisarão tais requisitos, quando exigidos.
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2.4. Do Plano de Contratação Anual - PCA:
A necessidade está preüsta no Plano de Contratações Anual (PCA) do Consórcio Público de
Saúde da Microrregião de Camocim - CPSMCAM para o exercício de 2025, registrada sob o ID
de item n.e 18.
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4.2.lndicaçâo de marcas ou modelo:
4.2.1. Não se aplica.

4.3. Da vedação de utilização de marca/produto
4.3.1. Não se aplica.

4.4. Da exigência de amosEa:
4.4.1.Não serão exigidas amostras para esta contratação

4.5, Da subcontratação:
4.5.1.Não é admitida a subcontratação do obieto contratual, conforme previsão constante do
Estudo Técnico Preliminar - ETP.

4,6. Garantia da contratação:
4.6.1.Não haverá exigência da garantia da contratação consoante os dispostos nos artigos 96 e
seguintes da Lei nq 14.133, de 202L, bem como, pelas razões constantes do Estudo Técnico
Preliminar - ETP.

4.7. fusüficativa para não inclusão de cota exclusiva para me/epp nos lotes com valores
superiores a R$ 80.000,00.
Conforme disposto no arÍ- 47 da Lei Complementar ne t23/2006 e regulamentações
correlatas, é facultada à Administração a reserva de cota exclusiva para microempresas e

empresas de pequeno porte (ME/EPP) em processos licitatórios, desde que tal medida não
comprometâ a competitiüdade ou a eficiência da contratação.
No presente procedimento, optou-se por não incluir cota exclusiva para ME/EPP nos lotes
com valores superiores a R$ 80.000,00, considerando os seguintes fundamentos:
a) Complexidade Técnica e LogÍstica: Os lotes de valores superiores a R$ 80.000,00
abarcam aquisições de maior complexidade técnica e logística, exigindo capacidade
operacional que, em muitos casos, pode não ser plenamente atendida por empresas de menor
porte, colocando em risco a execução eficiente e tempestiva do obieto contratual.
b) Garantia de Competiüvidade: A ausência de cota exclusiva üsa assegurar ampla
competitividade no certame, permitindo a participação de empresas de todos os portes e,

assim, promovendo a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, em
conformidade com o art. 5e da Lei ns 14.L33 /2O21.
c) Especificidade do Obieto e Mercado Fornecedor: Estudos técnicos preliminares
indicaram que os materiais hospitalares abrangidos pelo presente certame possuem
especificidades que limitam a oferta por parte de ME/EPP, especialmente nos volumes e
padrões de qualidade exigidos. Dessa forma, a aplicação da cota poderia inüabilizar o
fornecimento ou comprometer a regularidade do abastecimento da Policlínica Cel. Libório
Gomes da Silva.
d) Viabilidade Econômica e Eficiência na Gestão de Recursos: A fragmentação dos lotes
para inclusão de cotas exclusivas em valores superiores a R$ 80.000,00 poderia gerar custos
adicionais e atrasos na entrega, contrariando o princípio da eficiência administrativa previsto
no arL 37, caput, da Constituição Federal e o disposto no art 14 da Lei ne 14.133/2021.
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Por essas razões, e com base no interesse público e na eficiência admi
aplica, para os lotes com valores superiores a R$ 80.000,00, a reserva de co
ME/EPP, assegurando-se, contudo, igualdade de condições de partici
empresas, independentemente de seu porte, conforme os critérios de habilita
estabelecidos no edital.

5. DAS CONDIçÕES E PRAZOS DE ENTREGA/FORNECTMENTO

5.1. Local de entrega do Obieto
5.1.1.0s produtos deverão ser entregues em até 05 (cinco) dias úteis, a contar da emissão da

oRDEM DE COMPRA,/AUTORIZÁçÃO DE FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO.

5.L.2. Os produtos deverão ser entregues na sede do Consórcio ou nos locais determinados
pela CONTRATANTE, através da ordem de compras nos seguintes horários: das 08h:00min às

l.1h:3Omin e das 14h:00min as l.7h:00min.

5.2, Forma de entrega, acompanhamento e fiscalização da entrega
5.2.1.O fornecimento dos produtos licitados poderá ser feito de forma fracionada ou em sua

totalidade, de acordo com a necessidade do órgão interessado durante o prazo de contratação,
mediante a expedição de periódicas de ORDEM DE COMPRÂ/AUTORIZAçÃO DE

FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO, pelo órgão demandante, constando a relação e a
quantidade de itens a serem entregues.

5.2.2.4 entrega dos itens será acompanhada e fiscalizada por seruidor do órgão demandante,

o qual deverá atestar os documentos da despesa, quando comprovada a fiel e correta entrega
para fins de pagamento.

5.2.3.A presença da fiscalização do órgão demandante não elide nem diminui a

responsabilidade da empresa contratada.
5.2.4.Caberá ao servidor designado reieitar totalmente ou em parte, qualquer bem que não

esteja de acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do item
eventualmente fora de especifi cação.

5.3. Prazo para entrega
5.3.1.Os produtos deverão ser entregues em até 05 (cinco) dias úteis, a contar da emissão da

Ordem de Compra/Nota de Empenho, oue será enviada à contratada através de e-mail
ou outro meio que comprove o seu recebimento.
5.3.2.A demanda correspondente a ORDEM DE COMPRA/AUTORIZAçÃO DE

FORNECIMENTO/NOTA DE EMPENHO deverá ser entregue em remessa única.

6, DA FORf,I.A DE RECEBIMENTO DO OBIETO E PAGAJIIENTO

6.1. Da forma de recebimento (proüsório e definitivo)
6.1.1.Os produtos serão recebidos proüsoriamente, de forma sumária, no ato da entrega,
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável
pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.

CPSMCAM _ CONSORCIO PUELICO DA MICRORREGIAO OE CAM(TIM
RLia Parssandú. S/N - Centro - CEP 62400-000
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6.1.2.Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive an

proüsório, quando em desacordo com as especificações constantes no Term
na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (ünte e quatro ho

notificação da contratada, às suas custas, sem preiuízo da aplicação das penali

6.1.3. O recebimento dennitivo ocorrerá no prazo de 01 (um) dia útil, a contar do

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após

a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo
detalhado.

6.1.4.Para as contrataçôes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que tratâ o o prazo máximo para o recebimento
definitivo será de até 05 (cincoJ dias úteis.

6.1.5.O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.
6.1.6.No caso de conüovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nq 14.133. de 2021. comunicando-
se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

6.1.7.O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os

fins do recebimento definitivo.
6.1.8.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução

do contrato.
6.1.9.Pós conclusão dos procedimentos quanto ao recebimento, serão realizados os atos
correspondentes a liquidação e pagamento da despesa.

6.2. Forma de pagamento
6.2.1..O Pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos, em até 30 (trinta)
dias após a emissão da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, mediante a

constatação da entrega definitiva, através de atesto do recebimento dos produtos e o

encaminhamento da documentação necessária, observada todas as disposições pactuadas,

bem como, a ordem cronológica de pagamentos.

6.2.2.Para fins de instrução dos procedimentos de pagamento, além dos documentos citados
no subitem anterior, o fornecedor deverá enviar obrigatoriamente a comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, constente da seguinte documentação:

a) Nota Fiscal/fatura discriminaüva, em üa única, deüdamente atestada pelo
gestor do contrato;
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federais e à DÍúda Ativa da União,
inclusive em relação as contribuições sociais;
c) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual;

"N)
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d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;
e) Prova de Regularidade relativa ao FGTS;

fl Prova de Regularidade relativa à fustiça do trabalho fCerti
Débitos Trabalhistas - CNDT).

e

6.2.3.O setor competente quanto aos pagamentos realizará a consulta dos documentos

apresentados por meio de verificação on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao

referido Sistema, mediante consulta aos síüos eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 68 da Lei ne 14.L33, de 2027.
6.2.4.4 Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:

6.2.4.1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
6.2.4.2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do

órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas.
6.2.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será

proüdenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 fcincoJ dias úteis,

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser

prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratânte.
6.2.6.Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado,
para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garanür o recebimento de

seus créditos.
6.2.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao

contratado a ampla defesa.

6.2.8.Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação iunto ao

SICAF.

6.2.9.5erâ considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.

6.2.10.Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação

aplicável.

6.2.l l.Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver,

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na

legislação ügente.
6.2.12.0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar na 123. de 2006. não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido preüsto na referida Lei Complementar.

7. DO PRAZO DEVIGÊNCIA s
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7.1.O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de

vigorará 12 (doze) meses, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 10

n'14.133, de2027.
7.1.1.O fornecimento de bens descritos é enquadrado como continuado conforme disposto no

Estudo Técnico Preliminar, sendo a ügência plurianual mais vantaiosa considerando a
necessidade de manutenção dos fornecimentos de forma contínua, no entanto, considerando
que a estimativa prevista para a licitação é de um ano, o contrato teÉ ügência inicial de 12

meses, conforme disposto no item 7.1 do edital.

8. REQUISTTOS ESPECIFICOS DO PROCEDTMENTO

8.1. Da forma de apresentaÉo das propostas
8.1.1.Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhadas do item, quanüdade
solicitada, marca, o valor uniúrio e total, iá considerando todas as despesas, tributos,
impostos, taxas, encargos e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os

produtos, mesmo que não esteiam registrados neste documento.
8.1.2.A licitante deverá garantir a entrega dos itens sem qualquer defeito de fabricação, e se

caso constatado alguma imperfeição, terão os itens devolüdos e a licitante submetida às

penalidades da Lei, além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais.
8.1.3.Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PR"EçO POR

LOTE, desde que atenda as exigências conüdas neste Termo de Referência.

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRÂTO

9,1.O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as no[nas da Lei ne 14.1.33, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução totel ou parcial.
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de fornecimento será prorogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.
9.3,4s comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim.
9.4.O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.
9.5.4pós a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou enüdade poderá

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do
plano de fiscalização, que conterá informaçôes acerca das obrigações contratuais, dos

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do obieto, do plano complementar
de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das

sanções aplicáveis, dentre outros.
9.6.4 execução do contreto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(sJ fiscal(is) do
contrato, ou pelos respectivos substitutos (
9,7,O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que seiam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração.
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9.8,O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do co

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for n
regularização das faltas ou dos defeitos observados. i nq 14.1L 2 2

9.9.Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do con

noüficações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

9.10.O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

9.11.No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
9.12.O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com üstas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.
9.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação
da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização
de apostilamento e termos adiüvos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios
pertinentes, caso necessário.

9.14. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato
para que tome as proüdências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
9.1S. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de compra/nota de empenho, do registro de

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à
verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade
da administração.
9.16.O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
eventuais.

9,17.O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando,
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
9.18.O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos

fiscais técnico, administrativo e setoúal quanto ao cumprimento de obrigaçôes assumidas
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo
constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
9.19.O gestor do contrato tomará proüdências para a formalização de processo
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela
comissão de que tratâ o arL 158 da Lei ne 14.133, de 2OZl, ou pelo agente ou pelo setor com
competência para tal, conforme o caso.
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9.20. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em

término do contrato sob sua responsabilidade, com üstas à tempestiva
prorrogação contratual.
9.21.O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informaçoes

consecução dos objeüvos que tenham jusüficado a contratação e eventuais condutas a serem

adotadas para o aprimoramento das atiüdades da Administração.

10. DA§ OBRTGAÇÕES E RESPONSABTLTDADES:

10.1.Ás partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do
insEumento convocatório da Lei Ns. 14.133.
10.2,São obrigações do contratante, nos termos do art. 92. X. XI e XIV da Lei Federal n.s

14.133/212
10.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo

com o contrato e seus anexos.

1-0.2.2. Receber o objeto no prazo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência.

10.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no

obieto fornecido, para que seia por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em
parte, às suas expensas.

10.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado.

10.2.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
conforme o aft 1L? rla I.ei nQ 141?? rle,?i?1

10.2.6, Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato.

10.2.7.Aplicar ao Contratado as sanções preústas na lei e neste Contrato.
1.0.2.8. Cientificar o órgão de representação judicial do Consórcio para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.
10.2.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

t0.2.10. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, nos termos do art- t23, parágrafo

único, da Lei n.e 14.133, de 2021 e o arL 28, do Decreto n.e 11.246, de 2022, a contar da data
do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual
período.
10.2.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês, nos termos do arL 123,
parágrafo único, da Lei n.e 14.133, de 2O21.

10.2.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
10.2.13.A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo

Contratado com terceiros, ainda que ünculados à execução do contrato, bem como por
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qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus

prepostos ou subordinados.
10.2.14. Indicar o local e horário em que

produtos/materiais/equipamentos.
10.2.15. Permiür ao pessoal da CONTRATADA acesso

observadas as norrnas de segurança.

GOVERNO

deverão ser en

ao local da entrega desde que

10,3,São obrigações do contratado. nos termos do art, 92. XIV. XVI e XVII da Lei Federal
n.e 14.133/21:
10.3.1.O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e em seus

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

a) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da

relação da rede de assistência técnica autorizada, se for o caso.

b) Responsabilizar-se pelos úcios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor t
c) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (ünte e quatroJ horas que antecede a

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a
deüda comprovação.

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou
autoridade superior ( I e prestar todo esclarecimento ou
informação por eles solicitados.

eJ Reparar, corrigtr, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em
parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos nos quais se verificarem úcios,
defeitos ou incorreçôes resultantes da execução ou dos materiais empregados.

f) Responsabilizar-se pelos úcios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos.
g) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do
contrato, iunto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1.) prova
de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão coniunta relativa aos tributos
federais e à Díüda Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a

Fazenda Estadual ou DisEital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de
Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

h) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, preüdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais preüstas em legislação específica, cuia inadimplência não
transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato.
iJ Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (ünte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do obieto contratual.
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jJ Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade q
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança

de terceiros.
k) Manter durante toda a ügência do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação.

l) Cumprix durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deficiência para reabilitado da Preüdência Social ou para aprendiz, bem

como as reservas de cargos preüstas na legislação 33 e 1

m) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art.

n) Guardar sigilo sobre todas as informações obüdas em decorrência do cumprimento do

contrato,
o) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seia

satisfatório para o atendimento do obieto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos

eventos arrolados no
p) Cumpria além dos postulados legais ügentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

norrnas de segurança do contratante.
q) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos,

ferramentas e utensílios demandados, cuia quantidade, qualidade e tecnologia deverão
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.

r) Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres preüstos na Lei nq 13.709, de 14 de

agosto de 2018, se for o caso, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a
que tenha acesso por força da execução deste contrato.
s) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de

execução do obieto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.
t) Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou

i nstrumento congênere.
u) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
v) Assinar e devolver a ordem de compra ao CPSMCAM no prazo máximo de 24 (ünte e

quatro) horas, a contar da data do seu recebimento.
w)Entregar os itens licitados no prazo máximo estabelecido no termo de referência, contados
do recebimento da ordem de compra, nos locais determinados pelo órgão solicitante,
observando rigorosamente as especificações contidas no termo de referência, nos anexos e

disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo

cpst"tclx - coxsónclo ÚBLrco DA MTcRoRRE@Ão oE caMocrM
Ruà Paissendú. S/N - Centro - CEP 62400-000
Camoom-CE. Fone: (AB) 993724630. Email cpsmcàm licitâGo@ yahoo com br
CNPJ, l2 609 221lOOOI-4O

s



I

coNsÓRcro PÚsLtco DE sÂÚDE
DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM

)

GOVE RN O

pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem fe
municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sei

preüdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato
imputáveis, inclusive com relação a terceiros, em decorrência da celebração do c

x) A reparar, corrigrr, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto
do contrato em que se verificarem úcios, defeitos ou incorreçôes.
y) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado.

z) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no

fornecimento, até 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na

forma do arL l25e da Lei n.e 14.133/21.
aa) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo CPSMCAM, cuias reclamações se

obriga a atender prontâmente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito,
de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato.
bb) No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às nonnas e exigências

especificadas no termo de referência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADÂ, a

CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (ünte e quatro] horas ser
adequados às supracitadas condições.

11. INFRAçÔES E SANçÕES ADMINISTRATTVAS (
11.1.Comete infraçáo administrativa, nos termos da Lei ns 14.133. de 2021. o
licitante/adiudicatário que, com dolo ou culpa:
aJ Deixar de entregar a documentação edgida para o certâme ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

bJ Salvo em decorrência de fato superveniente deüdamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

b.1) não enüar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

b.2l recusar-se a enüar o detalhamento da proposta quando exigível;

b.3) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou

b.4) deixar de apresentar amostra;
b.5) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edial;
cJ não celebrar ata de registro de preços e o contrato ou não entregar a documentação

exigida para a assinatura de tais instrumentos, quando convocado dentro do prazo de

validade de sua proposta;
d) recusar-se, sem iustificativa, a assinar a ata de registro de preço ou contrato, ou a aceitar
ou reürar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
e) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação;
f) fraudar a licitâção;
gJ comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
quando:

hJ agir em conluio ou em desconformidade com a lei; w
CPSMCAM - CONSORCIOPUBUCO DA MICRORREGIAO DE CAMOCIM
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induzir deliberadamente a erro no julgamento;

apresentâr amostra falsificada ou deteriorada;
praticar atos ilícitos com üstas a frustrar os objeüvos da licitação;
praticar ato lesivo preüsto no

GOV ADO

D

i)
k)

D

11.2. Comete infração administrativa, nos termos
contratado que, com dolo ou culpa:
a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) enseiar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

0 praticar ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

hJ praticar ato lesivo preüsto no a

da Lei ns 14.133. de 2OZl, o

0 3.

11.2.1.Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

sanções:
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11.1.1.Serão aplicadas ao licitante/adjudicatário que incorrer nas infrações acima descritas,
garanüda a defesa prévia, sem prejuízo das responsabilidades ciül e criminal, as seguintes

sanções:

a) advertência;
b) multa;
c) impedimento de licitar e contratâr e
dJ declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seia promoüda sua reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade.

11.1.2. Na aplicação das sanções serão considerados:

a) a natureza e a graüdade da infração cometida.

b) as peculiaridades do caso concreto
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes

d) os danos que dela proüerem para a Administração Pública

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nornas e
orientações dos órgãos de controle.
11.1.3.Para fins de dosimetria e cálculo das penalidades acima impostas, estas tomarão como

base os parâmetros delineados no tópico a seguir.



CONsÓRCIO PÚBLICO DE 5AÚDE
DA MICRORREGIÃO DE CAMOCIM

)

I oGO
sEc

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do

não se iustificar a imposição de penalidade mais grave art. 1 2a

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
"b","c" e "d" do subitem acima, sempre que não se iustificar a imposição de penalidade mais
grave i

cJ Declaração de inidoneidade para licitar e contretar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas "e","f',"d'e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e"d",
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156. §5q. da Lei nq L4.133. de

dJ Multa:
d.1) Moratória de 170 fum por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

d.2) Compensatória de 30%o (trinta por centoJ sobre o valor total do contrato, no caso de

inexecução total do objeto.

11.2.2.A aplicação das sanções preüstas neste Contrato nâo exclui, em hipótese alguma, a
obrigaçâo de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9e. da Lei nq

11.2.3.Todas as sanções preüstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (
11.2.4.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 05

ICINCO) DIAS úteis, contado da data de sua intimação (
11.2.5.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente deüdo pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada iudicialmente í e. da Lei na

11..2.6. Preüamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enüada pela autoridade competente.

1L.2.7.A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nq 14.133. de 2021. para as penalidades de impedimento
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou conEatar.
11.2.8. Na aplicação das sanções serão considerados

aJ a natureza e a graüdade da infração cometida;

bJ as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

dJ os danos que dela proüerem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme nornas e
orientações dos órgãos de controle.
11.2.9.Os atos preüstos como infrações administrativas na Lei ne 14.133. de 2021. ou em

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também selam tipificados

1 1s inq14
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Scomo atos lesivos na Leí na 12.846. de 2013. serão apurados e julgados

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade comp

referida Lei (
It.z.l0. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsi que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos
preústos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os

efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão estendidos aos seus administradores e

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo

ramo com relação de coligação ou conrrole, de fato ou de direito, com o Contratado,

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica préüa
t1-.2.L1-. O Contratante deverá, no prazo máximo 05 (CINCO) DIAS úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (
11.2.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nq 14.13 3 /21.
11.2.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administraüva e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados,

total ou parcialmente, com os créditos deüdos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão

ora contratante.

12. DA EXTINçÃO CONTRATUAT (
10.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

10.1.1.O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratente,
quando esta não dispuser de créditos orçamenúrios para sua continuidade ou quando

entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

10.1.2.A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde

que haia a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois)
meses de antecedência desse dia,

10.1.3.Caso a notificação da não-conünuidade do contrato de que trata este subitem ocorra
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2

(doisJ meses da data da comunicação.

10.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos preüstos no artigo 137 da Lei na 14.133/21. bem
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

10.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

1O.2.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estmtura da empresa não

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
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10.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa lurídica con

formalizado termo adiüvo para alteração subietiva.
10.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
10.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
10.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda deúdos;
10.3.3. Indenizaçôes e multas.

10.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilÍbrio
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
indenizatório art. 131. ca u d Lei n.a 14.133 de202l
10.5. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante
apostilamento.

13. DOSCÂSOSOMISSOS(

10.6. Os casos omissos serão decididos pelo(s) órgão(s) demandante(sJ, segundo as

disposições contidas na Lei np 14.133. de 2021. nos regulamentos e normas locais específicas,

nas normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, pelas norrnas e princípios gerais em
Direito Admitidas.

Camocim/CE, 13 de ianeiro de 2025

VALONIA stQ EIRA BENÍCIO
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